
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEMO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

LABS/
PROCESSO N°	 10510-001.144/92-13
RECURSO N°	 106 349
MATÉRIA	 IRPJ - EX DE 1988
RECORRENTE USINA SÃO JOSÉ DO PINHEIRO S/A.
RECORRIDA	 DRF em Aracaju - SE
SESSÃO DE	 20 de agosto de 1996
ACÓRDÃO N°	 101-90.023

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURIDICA - CORREÇÃO
MONETÁRIA DE BENS DO ATIVO PERMANENTE - A falta
de correção monetária de contas do ativo permanente implica em
redução indevida do saldo da conta de correção monetária e, em
conseqüência, do resultado do exercício

LUCRO DA EXPLORAÇÃO - ATIVIDADE ISENTA - Não
havendo prova de que valores que deixaram de ser apropriados na
contabilidade foram desviados para fins diversos daqueles beneficiados
por incentivos fiscais, cabe recomposição da matéria tributável, dela
excluindo a parcela relativa à atividade alcançada pela benesse fiscal

MAJORAÇÃO INDEVIDA DE CUSTOS - Se, em diligência fiscal,
fica comprovado que não houve majoração indevida de custos, descabe
a tributação apoiada em tal pressuposto

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

USINA SÃO JOSÉ DO PINHEIRO S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para que seja

excluída da tributação a importância de Cz$ 80.448.246,36, nos termos do relatório e voto que

passam a integrar o presente julgado.

- :•;3
- •ISON 9 9 19 RQ1tIGUES

- PRESENTE

DE OLIVEIRA CÂNDIDO
REL TOR

FORMALIZADO EM- 26 AGO 1996
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros FRANCISCO DE ASSIS

MIRANDA, RAUL PIIVIENTEL, SANDRA MARIA FARONI, CELSO ALVES FEITOSA e

SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Ausente, justificadamente, o Conselheiro KAZUKI

SHIOBARA
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P .(ocesso n2 10510/001.144/92-13

Recurso n2; 106.249

Recorrente; USINA SAG JOSÉ DO PINHEIRO S/A.

AcOrdão n9 101-90.023

REIAT6RI O

USINA 5A0 JOSÉ DO PINHEIRO S/A., qualificada nos

:5.	 e:recorre para este Conselho, contra df,Y.?,iisão do Sr. 	 Delegado	 ,

da Receita Federal em Aracaju -. SE., que julgou parcialmente

procedente o Auto de Infração de fls. 02, lavrado para a CUY(An--

ça do imposto de Renda - Pessoa Juridica, relativo ao exerdicio

de 198S, em virtude de irregularidades, a saber;

I - CnRRPÇAn MONETARIA CREDORA MENOR, em virtude de ,i:ontabj.li--

zação no ms de dezemb y o de veiculos adquiridos nos meses de ju-

nho a agosto, totalizando Uz'.'i.,z 1.0Y0.050,00;

II - OnRRFçA0 MnNETARIA CREDORA MENOR, em decorrncia de classi-

ficação em conta do Ativo Lirculante(safra fundada) e do Reali -

	

• zavel a Longo Prazo(safra em forrriação) ao invès do Ativo Perma- 	 .

nente, totalizando Cz$ 02.991,225,00;

II I- MAJORAçA0 INDEVIDA DnP. CUSTOS OPERACI nNAI R , 'cor utilização,

na apuração dos custos dos produtos vendidos, como estoque fi---

nal, do VAIO"f"" correspondente ao somatório da safra iundadaUtivo

Circulante) de Cz$ 35.317.400,00 e da safra em formação(Ativo

Realizavei a L.P) de uz$ 2.0E2.100,00, quando deveria ter utill.-

zado o valor correspondente aos procutos acabados em estodue,

conforme documentos de fls. 25/30, reduzindo e lucro liquido do

1
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78.081„443..00,

i\ià::".) 	 se	 cor!". fli Y' :ri ..:::,.1-1 ei f..l.i 	C:: !...:::: fr; 	 Jf:	 E X i fj ::::; UI C :i. a	 i' :I '2. C.': Et .t. , 	-ff:k	 e fn 2i resa

c"tie;

ção monetária, não pode deixar de levar em Lonta os reflexos nos 	 1

periodos subseqUentes, o• que, não sendo feito, após transcr"rri--

dos vários anos, cometer-se-à o equvoco de deixar de contemplar	 ]

'aridade, até a efetiva data da autuação;

b) deixa de se êmyrofundar na questão, pois, sendo be-• 	 !

neficiària de redução 9 isenção do imposto de renda, que alcança	 !!!

os resultados decorrente da correção monetária, a discussão so-

bre a na.!.....e.ria é irrelevante;

c) embora concorde COM o Ai, o mesmo esta parcialmente

ule,.......yrrett...)„ pois não contemplou a parceia glosada Cç.:5 1'n os incentl-

vos fi:F.-...cais a que faz jus;

d) ECS parcelas glosadas nos itens 1 e II não estão en--

tre as hipóteses contempladas pelo PN 11/81;

e) rererido ato normativo estabeleceu Ufflã OY'üfUnda

confusão quanto ao tratamento a ser dispensado às ' omisses dE	 1

receitas ' e '-. despesas indedutiveis", casos em que ê peYfeíto

correto o entendimento administrativo, 2 os demais casos, em que

OS registros incorretos não implicou 9M apropriação de vaiores

f) a isenção visa benefiiar o empreendimento e não as

2
,---
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g) a presente hipótese semente t y:.!ria reflexo n-ibutá-

rio, se porvtura a empre pa viesse a. ser liquidada, atraVes

distribuição do acervo 1-f.dul.do.:;

h) entende que os gastos realizados n8. formação da la-

voura deveriam ser ati .vados e corriç“dos monetariaimente nos ter-

mos do AI, dife.ereirtemente dos disp'Jindlos efetuados com a manu-

tenção da lavoura(safra fundada), posto que são gastos sistema-

ticos e anuais, necessários apenas ao desenvolvimento do vegetal

naquela sifra agriecda, caract izando -se como gastos do per:ft.,

	

do, sendo tal entendimento ratificado pela jurisprudncia admi- 	 1

nistrativa, mas pela própria adminstração tributária;

O não houve majoração indevida dos custos operado-

	

nais, mas, apenas, um lapso no preenchimento da declaração de 	 I

	

rendimentos, sendo informado no item 39 - Estoques Finais de	 I

	

Produtos Acabados o montante de Cz$ 37.380.500,00. quando o cor- 	 I

.	 reto seria. Cz$ 115.461.94 . 3,(WtIvalores informados ás fl.....s.. 45/46). 	 I

Na informação de fls. 56/58, cftios principais funda-

	

mentos passo a. ler em plenário, o autuante opina. pela manutenção 	 Ii.

da exigncia fiscal.

	

Na decisão de fls. 60/74 . , CHJOS fundamentos leio em	 I'

	

plenário, manteve parcialmente a exig@ncia fis.1.. estando assim	 I

ementada

"CUSTOS OPERACIONAIS'

Provoca r-ed...i.ço do lucro 2.i.q.,:Âido do	 exo?-c.[,:clo

a ffia,lo:,-aço Imlevida dos :.::..:::-e.:o.s operacio»a.	 [

	

dia for.;wa qia. „. coPstt..lid.a	 . .:al	 ir.r-egier.idad,5,1d

L.

...._,
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pelo Fisco, em açà..'e fiscal desenvolvida na em-

prea, T.,:io há como infl?-war a e::- . 19::7ncia. fls.--
cal, mormente ,:p..,:ando as ale9açes Y'.)2.) estâo

respaldadas em provas materiais,

CORREçA0 MONETARIA DO EALANÇC

Os veielos adirldos no c.firso do a»o devew

sey.' co y-rigidos POPCW.i:::i'Mt.:E . a parti...,-. da data
de aq.uisiço atá o eDC'erffiCntit) de per.iodo-ba-
se ., ense. ,lando red..f./.çe indevida de ler. e l

de, via redilçe do saido credor da corre0c

	

fflo.).?"-..â.ria, a contabiIi,.;:f . aço dos. ffiE . .smos s-,.::.~=ú6.	 f

re m gis de dezembro,

O registro indevido de bens no Ative Real

veI a Lon90 Prazo ,.:- .safra de cana de. açu.car em
fo)-maço), agravado pela )..)'ào eoreço monetá-
ria, implica Y .::) sc,v. remane,Jamento para o ativo

pei-manente com a competente : .2rre. 0o, por en-
se.,ia.:=- apraçà'e de salde credor dessa eorreço

	

a menor, em pre,Piízo dc Iu.cre I.igido e. do	 1
própri,...) I,f.ico real., sendo J.i . cito o	 .lançamento
efetado peio Fisco,

LUCRO DA ESPLORAçA0

O gozo â i.s.e.n,,..,	 do pre. .isto no	 a.-r-t...,	 440	 dc. ,

RI1?180 pressu.pe a existicia de eserit-uração,
na forma das leis comerciais e fiscais :, em ob-
servãneia aos .	los contâbeis ge.ra.7.mente	 I

i
aceitos, gae permitam a apração do .1,:wro da . 1

4.
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"
. ,

insatisfeita com a decisão a quo, a empresa recorreu

paIr a este Colegiada com o recurso de fls. 79 a 90, acompanhada

dos documentos de fls. 31 a 103, reiterando os argumentos. apre--

EM Sessão realizada em 17 de outubro de 1995, atraves

Resolução :1 	 .L.ãmara converteu o julgamento em di--

ligência para que se verificasse nas escritas contábil e fiscal

1	 as

monstrativo de fl. :.::. 83.

	

No bem desenvolvido Termo de Diligência de fls. 	 i

196/1913, o auditor fiscal, após apontar algumas divergências de

vales, concluiu que o total do CUSTO DOS PRODUTOS DE FABRPJA--

çA0 VENDIDOSalc..ança Cz$	 :I 	 portanto, ao

que foi declarado.

	

5	 —
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V	 O	 T	 O

Consel!.... n-o „Sez.... de Oliveira Candido, relator.

O recurso é tempestivo, dele, portanto, tomo conheci...-.

mento,

Nas duas primeiras questbes suscitadaso:órreçao mene-

tarja. ,.".:redora a menorYya recor y ente concorda que efetivamente

del'xou de corrigir os valores dos ve .lculos e da safra em forma--

ção, Entende, entretanto, que, como goza de isenção e redução do

tributo e que os valores glosados não propiciam distribuição aos

sócios, descabe a tributação feita,

	

.f...:Igumas consideraçes se fazem necessárias para o des .-	 1:

linde ca questao'i

a) a ação ..f.i,J:sc:al.. se restringiu ao exerc .S.cio	 de	 1.'..M......3,

periodo -base de if.:98-7;:',

b) a aus'èmcia de correção monetária das contas citadas

	

.(edu2iu indevidamente e lucro liquido dó exercicio e, em conse- 	 í

dili?incia, o lucro real

c) da mesma f,......,rm,-a, ficou ru:duzido o lucro da explora-.

ção e, em de,...o.n,.....ia, não se pode negar, ficaram diminuidos os

valores da isenção 9 da reduçáo a que tazla jus a rf.e........orrente!5

d) o saldo da conta de correção monetaria, salvo quan -.

do a empresa. segrege contablimente os bens integrantes das. ati.......

res abrangidos e não abrangidos pelo in ..lientivo, r,,,J.,-.:::,?::::) peta qual,

	

1.	 1:
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em tais casos, a prpria Adminstração Tributária orienta no sen-

tido de que seja feito um rateio;

e) no caso da recornte, a relação receita

la:uida/receita total, alcança 9,8SX de atividade isenta, 88,54X

de atividade com redução de 50X do imposto e 1,58X para as de-

mais atividades, o que, Ha verdade, re p re~-lta 54,15Z de dispen-

sa de tributo9,88X l- 50Y. de 88,54X);

f) qualquer conjectura sobre os bossivels reflexos da.

C:t:::::çXD monetària em exerc .icios posteriores não devem ser aco-

ihidos, eis que dependem de fatores que não foram trazidos à li--

de(tais como venda futura do bens, adequada contabilização dos

cuStos, apropriação correta de despesas, exist@ncia ou não de

prejuizos i.:..ontábeis e fiscais, etc..);

g) efetivamente a questão em julgamento tem contornos

diversos dos casos de omissão de receitas e de despesas sujeitas

a limites, razão p ela qual entendo deva ser dado tratamento di-

ferenciado para questCies diferenciadas;

h) a j urisprudncia administrativa tem oscilado, quer

entendendo que não deva ser recomposto ó lucro da exploração,

quer optando pela não tributação de valores que deveriam cc~r.

o lucro da exploração, mas que, por deslize da benefii.aria, Hão

foram devidamente contabilizados;

i) não havendo prova efetiva do desvio de valores

cwitivados, a atitude mais prudente e MaiS justa è a recomposi-

ção dos v.alores isentos, total ou parcia.lmente, e dos valores

sujeitos ao crivo do imposto;

'':',

j) assim sendo, entendo deva ser provido narcialm	 e t}
L.
l-
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ao beneficio fiscal, qual seja, 54,15'S. de Cz$ 4.370.828,02$

1.174.050,00 1- 2.85E,778,0), no valor de Cz$ 2.366.803,36.

Relativamente ao terceiro item, o par(ãcer bem elabora--

do pelo auditor diligenciante esclarÀ de maneira incontesta-

não houve mairl:o indevida de custos E,	 portanto, n'ao deve

prosperar a exig'ência fiscal.

Por todo o exposto, dou provimento parciJ.A1 ao ri.iii!ci,

para que seja excluida de tributação a impo y-táncia de	 ..zu,

80.448.246,3G.

LÉ o meu . voto.

Je .;,e- de Oliveira '::andido, relator.

3
_
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional, credenciado junto a este

Conselho de Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos termos

do parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação dada pelo artigo 3° da

Portaria Ministerial n°260, de 24/10/95 (D. O. U. de 30/10/95).

Brasília-DF, em 26 AGO 1996

,~1oP
• • ISO • E 1- 	ODRIGUES

// PRESIDENTE

Ciente em	 O 2 S T '996

LUIZ FERNANDO O -41 2:N ..DE MORAES

PROCURADOR DA AZENDA NACIONAL
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